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O Conselho Municipal de Defesa e Conservação do Meio Ambiente (Codema) 

convocou uma reunião ordinária com os membros do Conselho, para a tarde da sexta-

feira (20) com o propósito de analisar e discutir processos.  

Na reunião estiveram presentes os membros do Conselho, o presidente do Codema, 

Luiz Eduardo Ferreira Fontes, o vereador, e vice-presidente, Marcos Nunes (PT), além 

do secretário de Meio Ambiente, Luiz Eugênio Moura, do diretor do Iplam, Geraldo 

Vieira da Silva e empreendedores interessados nos processos em análise. 

O Codema avaliou dez processos referentes à regularização de bota-foras (locais que 

recebem despejo de entulho, terra e outros resíduos da construção civil); alteração de 

endereços e aprovação de construção em terreno. Deles, cinco foram aprovados por 

estarem de acordo com as leis ambientais, dois reprovados, para que fossem feitas as 

devidas adequações as leis e um retirado de pauta. 

  

  

  

 

  

  

Palavra Livre 

Na reunião ordinária da terça-feira (24), o vereador Marcos Nunes fez um balanço geral 

da reunião do Conselho. O vereador explicou que os bota-foras que foram regularizados 
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terão que fazer um relatório de responsabilidade técnica para que possa ser feito um 

acompanhamento de como esses terrenos estão recebendo o despejo de entulhos.  

Ele lembrou a preocupação do Codema com relação à questão da quantidade de pessoal 

técnico envolvido no departamento de Meio Ambiente (DEMA). “Só tem uma pessoa 

para realizar as visitas de fiscalização e análises, o que atrasa a discussão e aprovação 

dos processos, sendo assim é necessário a contratação de mais profissionais para 

prestarem essa assistência”.  

O vereador ressaltou ainda que “está parcialmente resolvida a questão dos bota-foras no 

Município, esperamos que o empreendedor cumpra o que o relatório técnico determina 

para que os terrenos possam ser regularizados dentro da legislação ambiental”. 
 


